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Qualquer avaliação dos acontecimentos políticos e socioeconômicos 
internacionais do século vinte inevitavelmente se baseia fortemente na 
literatura sobre as relações entre e dentro dos dois blocos da Guerra Fria. Essa 
avaliação cognitiva tornou-se tão utilizada que até mesmo as guerras mundiais, 
que precederam a disputa EUA-URSS, foram acopladas à Guerra Fria de modo 
a produzir uma meta-narrativa e a partir dela compreender a dinâmica das 
relações internacionais como um todo. Por exemplo, a Primeira Guerra Mundial 
é analisada nos livros de história não apenas pelo que produziu; ela também 
passou a ser vista como produtora das condições adequadas para a revolução 
comunista na Rússia e para a ascensão dos EUA como líder do Ocidente – dois 
antecedentes necessários para o meio século de Guerra Fria. Mas não antes de 
estes dois blocos ideologicamente opostos unirem forças para livrar o mundo do 
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fascismo e do pivô alemão nos assuntos europeus. A Segunda Guerra Mundial 
veio representar três capítulos da história da civilização: a história do genocídio 
(a busca da Alemanha nazista para exterminar a civilização judaica), a história 
das lutas ideológicas seculares não nacionalistas e a história de poder para além 
dos limites do poder (a nuclearização do poder). Em outras palavras, a Segunda 
Guerra Mundial também foi incluída como um capítulo necessário para a 
Guerra Fria. E certamente foi. Sem a Segunda Guerra Mundial, é difícil 
imaginar como, ou se, a URSS teria se expandido e ocupado a Europa Central, 
se os países da Europa Ocidental não ocupariam o Oriente, se os EUA teriam 
aprofundado os seus compromissos com a Europa ou qualquer número de 
dinâmicas que pudesse acontecer. É evidente que a Guerra Fria é um momento 
decisivo da história das relações internacionais.  
No entanto, essa arrogância, pela sua natureza, implica tal desequilíbrio 
de poder mundial a ponto de inferir que apenas dois Estados-blocos terem 
dominado a vida política internacional por grande parte de um século. Embora 
isso possa ser empiricamente verificável em termos de conflitos, engajamentos e 
projeções, existem falhas fatais advindas de tais generalizações; elas tendem a 
exagerar os papéis das superpotências e subestimar o papel de Estados menores 
e das alianças e competições que definiram as suas posições globais e orientações 
de política externa. Estes também eram – e são – importantes e merecem serem 
reconhecidos e estudados. 
Este trabalho procura corrigir a instintiva negligência dos pequenos 
Estados que afetaram o sistema de concorrência transatlântica e transpacífica 
da Guerra Fria e que seguiu até tempos mais recentes. Visto que investigar a 
dinâmica de pequenos Estados em um sistema internacional dominado pelas 
superpotências requer investigações exaustivas, este trabalho fornece apenas um 
passo modesto nesta direção. A sua intenção é definir, conceitualmente, os 
pequenos Estados e demonstrar como estes vieram a ocupar os "tampões" 
proverbiais que existem nas "zonas de fricção;" os espaços de sobreposição de 
esferas de influência de super- e grandes potências. Dado que a Guerra Fria pode 
ser (bruscamente) dividida em dois blocos principais, e visto que a flexibilidade 
dos pequenos Estados para determinar sua própria política externa foi 
severamente restringida pelo líder de seu bloco, análises sobre as relações de 
Estados pequenos durante a Guerra Fria se limitam ao nível intra-bloco. Para 
os fins deste trabalho, exemplos são extraídos principalmente de esferas de 






influência geopolítica imediatas das superpotências – os EUA e os Estados da 
América do Sul e Central e a URSS e os países do Pacto de Varsóvia – uma vez 
que este trabalho está preocupado com a forma como os pequenos Estados, na 
sombra do império, determinaram suas relações. Estas regiões também são 
importantes pois a URSS pretendeu diminuir o poder dos EUA nas Américas 
através do patrocínio de movimentos militares, paramilitares e atividades 
políticas comunistas, enquanto os EUA apoiavam governos anticomunistas da 
Europa Ocidental e do Sul e se esforçaram em prol do fortalecimento da OTAN. 
Em resumo, o Caribe foi para a URSS o que a Europa Ocidental (e do Sul) foi 
para os EUA: um ponto de pressão sobre o corpo geoestratégico do seu 
adversário. Além disso, as diferenças sócio-políticas, econômicas, culturais e 
geográficas entre as esferas estadunidenses e soviéticas tornam tal comparação 
interessante e estimulante. 
 
 
1. Teorizando sobre pequenos Estados 
 A importância de Estados pequenos na preservação da balança de poder 
regional e até internacional não deve ser subestimada. Assim como a 
neutralidade da Bélgica ajudou a preservar a balança de poder no período 
anterior à Primeira Guerra Mundial, as tentativas recentes da Geórgia de entrar 
nas organizações securitárias do Ocidente provocaram a agressão russa. Grandes 
potências e superpotências não mediam esforços para assegurar a permanência 
de Estados pequenos em sua arquitetura securitária e de maneira egoísta 
defendiam o status quo independentemente da vontade desses Estados. 
Democracia é um luxo para Estados obcecados por sua própria sobrevivência 
geopolítica. Com isso em mente, é necessário definir pequenos Estados e avaliar 
seus comportamentos em relação às grandes potências e superpotências. Visto 
que esse trabalho é dedicado à compreensão das nuanças políticas durante os 
anos da Guerra Fria, atenção será dada ao período 1945-1991. Adicionalmente, 
essa seção não é focada exclusivamente nas relações entre os membros das duas 
pinças da União Soviética – o Pacto de Varsóvia e os países do Caribe – 
procurando também fornecer um maior entendimento de Estados pequenos em 
geral. 
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1.1. O que são pequenos Estados? 
 Um corpo específico da literatura de relações internacionais dedica-se à 
natureza, ao comportamento e à orientação política de Estados e pequenas 
potências2. Essa coleção de textos fornece uma sólida ligação entre exemplos 
históricos (por exemplo, a República de Veneza) e contemporâneos (i.e., O Grão 
Ducado de Luxemburgo). Entretanto, essas análises tendem a ser generalizações 
visto que várias das suas considerações temporal-específicas apenas 
esporadicamente percebem mudanças fundamentais no tecido das relações 
internacionais. Em outras palavras, muitos dos pesquisadores que analisam 
pequenos Estados tendem a ser historiadores e não pesquisadores de relações 
internacionais, além de congelar os pequenos Estados em suas investigações. A 
ideia de que existem pequenas, médias, grandes e superpotências operando na 
arena internacional não é novidade; os acadêmicos de relações internacionais se 
preocuparam com tais distinções desde seu início. Portanto, para determinar 
precisamente o que é um pequeno Estado é essencial um passo teórico atrás até 
o "último ano das Guerras Napoleônicas. Anteriormente [...] 'a suposição era 
que todos os países independentes e soberanos eram iguais em termos teóricos, 
independentemente de suas responsabilidades ou de sua força física.'”3 
 Deste ponto inicial, a hipótese era que todos os Estados eram iguais e 
que o princípio da não-intervenção nos assuntos domésticos de outros Estados 
era um princípio inviolável. Contudo, esses princípios são normalmente 
desconsiderados pelas grandes potências, as quais, ao determinar sua vontade de 
estender suas esferas de poder e projeção de capacidades, muitas vezes se 
envolvem nos assuntos de outros Estados, tanto pequenos quando grandes.  
 De fato, Rothstein analisa que a 
 
[...] pressuposta igualdade de todos os Estados não preveniu as Grandes 
Potências de tratar Estados menores de maneira instrumental. Pequenas 
Potências ameaçadas pelas Grandes Potências vizinhas, ou beneficiadas em 
termos securitários pelos conflitos das Grandes Potências, foram forçadas a 
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3 Harold Nicolson (1961), The Congress of Vienna: A Study in Allied Unity, 1812-1822, NY: The Viking 
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jogar um jogo perigoso: mover rapidamente do lado leve ao pesado da 
balança quando um aparente vitorioso de um conflito pode ser visualizado.4 
 
Esses pensamentos apontam para a liderança pragmática como pilar da 
longevidade do Estado, visto que – se Estados pequenos são tratados 
instrumentalmente e foram forçados a rapidamente mudarem suas alianças – 
somente líderes prudentes são capazes de reconhecer mudanças na balança de 
poder e ligeiramente realinhar-se para garantir sua sobrevivência. Contudo, 
Estados pequenos não operam dentro de um vácuo político e não conseguem 
apenas lidar com o balanço regional para defender seus interesses e garantir sua 
sobrevivência. Frequentemente, Estados pequenos são eles mesmos a questão 
que origina a competição e, por vezes, o conflito entre as grandes potências. O 
capítulo cubano na revolução comunista é um lembrete do nível de intensidade 
no qual as grandes potências estão dispostas a agir para se proteger e absorver 
Estados pequenos nas suas esferas de influência. A comunidade internacional 
nunca antes – ou desde então – chegara tão perto do Armageddon nuclear 
quanto quando os EUA colocaram em quarentena a ilha e ativamente 
dissuadiram a expansão soviética. Castro entendeu quão antagônico seu regime 
era para os EUA, e fez suas escolhas de alinhamento de acordo com isso. 
Todavia, ele não poderia antecipar até que ponto os EUA estavam dispostos a ir 
com o objetivo de preservar a balança regional de poder – e de terror. O 
pragmatismo de Castro foi menos que ótimo e Cuba sofreu economicamente 
como resultado disso. Mas, apesar disso, o país sobreviveu. O mesmo pode ser 
dito de uma tentativa posterior de estabelecer um (dito) regime comunista 
radical em Granada após o assassinato do Primeiro Ministro Maurice Bishop em 
1983. A Operação Fúria Urgente dos EUA levou à transformação do Estado 
independente granadino em um pseudo-fantoche dos EUA. Quando Estados 
pequenos agem de maneira imprudente e sem considerar seu papel na 
preservação da balança regional de poder eles arriscam sua sobrevivência e 
soberania nacionais.  
Logo, pequenos Estados não devem apenas se preocupar com o 
equilíbrio regional, eles também precisam manter uma atuação discreta, visto 
                                                 
4Robert L. Rothstein (1968), Alliances and Small Powers, Columbia UP, p. 11.  
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que os Estados pequenos que “chamaram a atenção das Grandes Potências [...] 
só foram percebidos quando se tornaram objeto de desejo de uma Grande 
Potência, ou quando eles intervieram demais no jogo diplomático.”5 
Para Rothstein, Estados pequenos são definidos a partir de três pontos 
de referência. Primeiro, eles são tratados de maneira instrumental, devido à 
existência de uma mão invisível que determina sua liberdade de ação e limita a 
extensão de sua independência na determinação de uma política externa voltada 
para interesses nacionais formulados pela população e pelas classes políticas. 
Em segundo lugar, pequenos Estados são forçados ao jogo perigoso de constante 
equilíbrio, gastando enorme energia (e recursos) política e econômica para 
garantir que eles estão do lado “vencedor” de uma balança e para não entrarem 
em competições regionais e internacionais além de suas capacidades. Em 
terceiro e último lugar, pequenos Estados são restritos em seu processo de 
formulação de política exterior visto que as políticas externas das grandes 
potências agem como a base para o processo de tomada de decisões de Estados 
pequenos.  
Até um olhar rápido pelos Estados da América Latina, Caribe e da 
Europa Central e Oriental – que estão na sombra dos impérios estadunidense e 
soviético – confirma a validade das observações de Rothstein. Os soviéticos 
estavam menos preocupados com a revolução cubana e com justiça social 
naquele país do que com o estremecimento do poder estadunidense na região do 
Norte Caribenho, assim como os EUA estavam pouco preocupados com as 
consequências do golpe contra Allende e a emergência do regime de Pinochet no 
Chile.6 Tal tratamento instrumental aos aliados não estava confinado à América 
Latina; Estados da Europa Central e Oriental enfrentaram situações similares, 
como o conflito Russo-Húngaro de 1956 e a invasão da Tchecoslováquia pelos 
países-membros do Pacto de Varsóvia em 1968 atestam. Porém enquanto 
Rothstein sugeriu que uma mão-invisível determinava a liberdade dos pequenos 
Estados em formular uma política externa independente, as superpotências da 
Guerra Fria não eram sutis; a mão era visível e apertada.  
                                                 
55 Ibid, p. 12. 
6Vide: Peter Kornbluh (2003), The Pinochet File, The New Press, New York: USA. 






Em relação a ser “forçado ao jogo perigoso do equilíbrio constante [...] 
para garantir que o Estado estava no lado 'vencedor' de uma balança e não se 
envolver em competições regionais e internacionais além de suas capacidades,” o 
nível de instrumentalização impediu a fluidez das alianças dos pequenos 
Estados durante a Guerra Fria. Tanto a Albânia quanto a Romênia 
abandonaram o Pacto de Varsóvia, e é verdade que a França desistiu da 
cooperação com a OTAN, porém em nenhum caso essas defecções ameaçaram a 
segurança política do bloco e, além disso, esses episódios constituíram mais 
como exceções do que como a regra. Na maior parte dos casos, a Guerra Fria foi 
um grande ato de equilíbrio e os pequenos Estados eram em grande parte presos 
a ele como um resultado do tratamento instrumental pelas grandes potências. 
Existiam poucas vias de escape. A Albânia teve que se alinhar a revigorante 
China, a Romênia precisou flertar com os EUA, França e Itália enquanto a 
França teve que permanecer aliada aos EUA no nível bilateral. Em cada 
mudança nos blocos da Guerra Fria, equilíbrios foram reafirmados e não 
deixados de lado.7 
Por último, a observação de que os pequenos Estados têm suas políticas 
exteriores restritas às políticas externas das grandes potências foi uma 
observação muito importante. Quando a URSS tentou se aproximar com a 
América Latina, ela recrutou sua aliada Tchecoslováquia visto que ela tinha 
uma boa relação com a região. A aceitação da Tchecoslováquia de seu papel 
pioneiro teve menos a ver com a política instintiva do país e mais a ver com o 
fato das suas decisões de política externa serem feitas cada vez mais por 
Moscou.8 
No calor da Guerra Fria, Rothstein afirmou que "para Pequenas 
Potências [...] a solução para qualquer “dilema securitário” deve vir de uma 
fonte externa."9No colapso da hegemonia dos EUA isso é um aspecto-chave ser 
um pequeno Estado. Contudo, atualmente, resolver um dilema securitário é 
                                                 
7Vide Raymond L. Garthoff (1995), The Cold War International History Project Bulletin, Issue 5, p. 111. 
8VideMatyasPelant (2013), ‘Czechoslovakia and Brazil, 1945-1989: Diplomats, Spies and Guerrilheiros,’ 
Central European Journal of International and Security Studies, 7:3, pp. 96-117. See also: Josef Opatrny 
(2013), ‘Czechoslovak-Latin American Relations, 1945-1989: The Broader Context,’ Central European 
Journal of International and Security Studies, 7:3, pp. 12-37. 
9Rothstein (1968), p. 24. 
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muito mais difícil devido à natureza das competições regionais, principalmente 
em regiões perigosas. A Bacia do Caribe, a América Latina e a Europa Central e 
Oriental foram – durante o século XX – regiões muito perigosas. Ao nos 
referimos à insurgência maoísta Sendero Luminoso no Peru, aos conflitos 
interestatais na América Central, principalmente a Guerra do Selo em 1937 
entre a Nicarágua e Honduras, a Guerra de Futebol entre El Salvador e 
Honduras em 1969 e as tensões entre a Costa Rica e a Nicarágua em relação ao 
Rio San Juan, entre outros casos, existe um nível desproporcional de violência 
política ao redor dos ¾ mais meridionais das Américas. Isto se explica, 
principalmente, devido à grande proporção de pequenos Estados e seus 
requerimentos securitários que só podem ser preenchidos pelas alianças com 
potências regionais e internacionais. Portanto, enquanto que a solução para seus 
dilemas securitários devem vir de uma fonte externa, os atores exógenos devem 
ser, pelo menos parcialmente, responsáveis pelo início dos dilemas securitários, 
visto que o Estado exógeno trata o pequeno Estado de maneira instrumental, 
na busca de seus próprios interesses. O conflito do pequeno Estado pode, logo, 
ser um resíduo da busca da grande potência pelos seus próprios interesses.  
De fato, similarmente aos períodos antecedentes da Primeira e Segunda 
Guerras Mundiais, 
 
Pequenos Estados devem essencialmente se apoiar em uma ambígua ajuda 
externa para conquistar o objetivo básico de todos os Estados: sobreviver. 
Se eles aprenderam alguma coisa com a história, é que a ajuda externa 
normalmente chega atrasada e que é fornecida somente devido às 
expectativas de benefícios futuros.10 
 
Adicionalmente, existe uma "margem estreita de segurança que o 
Estado possui. Com (normalmente) um território pequeno, com limitados 
recursos e com amigos não confiáveis, o Estado tem pouco tempo para corrigir 
erros. Com medo de se arriscar, é necessária precaução."11 A revolução húngara 
                                                 
10Ibid, 24. 
11Ibid, 25. 






serve como um caso exemplar.12 Enquanto os EUA e seus aliados da Europa 
Ocidental certamente encorajaram os húngaros a se rebelar contra a URSS para 
diminuir a presença comunista na Europa Central, não houve apoio quando a 
Hungria mais precisava.13 Em vez disso, a Hungria teve que absorver os riscos e 
pagar por todos os erros de cálculo com sangue e fortes restrições políticas e 
econômicas quando da invasão soviética. E, para complementar, parece que a 
maneira pela qual os EUA buscaram empoderar os comunistas húngaros mais 
moderados pode ter contribuído diretamente para a decisão soviética de invadir 
o país e depor Nagy.14 Enquanto isso, quando os EUA mobilizaram seus aliados 
a apoiarem os húngaros, a guerra já havia sido concluída. O Ocidente estava 
pronto para lutar contra a URSS até o último húngaro.  
Pequenos Estados não são apenas vulneráveis devido a sua dependência 
a aliados não confiáveis e egoístas, são também – devido ao tamanho de seu 
território – vulneráveis graças a sua posição geopolítica e ao período reduzido no 
qual eles são forçados a operar. A vida política é simplesmente acelerada pois a 
paciência é um luxo que os Estados pequenos não podem sustentar. De fato, 
"poucas Pequenas Potências desfrutam do luxo de possuir força suficiente para 
lidar com todos os problemas dos seus horizontes políticos; no melhor cenário, 
eles podem confrontar e sobreviver aos problemas mais sérios, se eles os 
analisarem de maneira correta."15 
Logo, uma característica adicional de todos os pequenos Estados é o 
fato do pilar central de sua sobrevivência ser sua liderança e seu processo de 
tomada de decisão. É como se todos os pequenos Estados estivessem 
permanentemente enfrentando o cenário de guerra iminente, rapidamente 
alternando sua política de acordo com as diferentes informações que chegam. 
Ministérios da Defesa e das Relações Exteriores, o gabinete do Primeiro 
Ministro e, basicamente, todo o espectro de órgãos legislativos e executivos é 
forçado a trabalhar constante e prudentemente para a sobrevivência de seu 
Estado. Isso deve, talvez, oferecer uma explicação parcial das formas de 
                                                 
12Ver Johanna C. Granville (2004), The First Domino: International Decision Making During the 
Hungarian Crisis of 1956, Texas A&M UP. 
13Ver Ibid. 
14Ibid, pp. 200-201. 
15Rothstein (1968), p. 25. 
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governo adotadas na Europa Central/Oriental e na América Latina durante a 
Guerra Fria: liderança forte, culto à personalidade e populismo cru.16 
Frequentemente as dimensões internas do processo de tomada de decisão estão 
além do escopo da investigação adequada.  Contudo, nos pequenos Estados 
existe um sentimento nacional predominante de medo que uma escolha política 
seja inadequada ou que laços regionais estejam exageradamente fortes para 
resistir e "a psicologia do medo leva Potências Pequenas a direções 
conflitantes,"17 as quais são muito difíceis de reconciliar. 
 
1.2. O que faz um pequeno Estado ser pequeno? Duas variáveis. 
 Devido às discussões anteriores sobre as vulnerabilidades intrínsecas 
que definem os pequenos Estados, é importante indicar os aspectos particulares 
de um Estado que o fazem Pequeno e, logo, propenso às vulnerabilidades 
destacadas acima. Para os efeitos deste trabalho, existem duas abordagens 
principais para o entendimento do que faz um pequeno Estado ser pequeno, 
uma absoluta e uma relativa, ambas estando refletidas na interação das duas 
variáveis.  
 
 Elas são: 
1. Tamanho da População: o número total de residentes (cidadãos e 
não-cidadãos) de um Estado; 
2. Área Territorial Nacional: a profundidade geoestratégica de um 
Estado e os recursos disponíveis para ele.  
 
 As variáveis são emprestadas (ainda que refinadas) das quatro variáveis 
do "modelo tradicional" de um Estado pequeno de East: 
 
                                                 
16 Para uma leitura sobre o populismo econômico na América Latina, ver Sebastian Edwards (2010), Left 
Behind: Latin America and the False Promise of Populism, University of Chicago Press. Ainda que esse 
trabalho tenha como objetivo explicar a maneira pela qual as orientações e ideologias políticas 
limitaram o crescimento econômico da América Latina, ele discute sobre as formas de nepotismo e 
empoderamento setorial que normalmente é um reflexo de líderes paranoicos e cultuados. Para uma 
leitura sobre o culto a personalidade e a liderança na Europa Central e Oriental durante a Guerra Fria, 
ver Ben Fowkes (1999), The Post-Communist Era: Change and Continuity in Eastern Europe, Palgrave 
Macmillan, New York: USA. 
17Rothstein (1968), p. 28. 






O modelo tradicional normalmente assume que pequenos Estados são 
marcados  por uma ou mais características: (1) pequena área terrestre, (2) 
pequena população total, (3) pequeno PIB total (ou outros índices de 
capacidade produtiva total) e (4) nível baixo de capacidades militares.18 
  
 A decisão de omitir o PIB e as capacidades militares foi feita com base 
no PIB se referir ao tamanho da economia de um país e não à sua dinâmica 
geopolítica. Ao mesmo tempo, relações internacionais e segurança são muito 
mais nuanças e o critério restrito das capacidades militares não é um indicador 
do tamanho nacional, ou ainda de poder. Em vez disso, ainda que não considere 
uma variável, esse trabalho reconhece as diferenças de demandas e capacidades 
nacionais para satisfazê-las como indicativos de um pequeno Estado visto que 
pequenos Estados sentem demandas nacionais (e setoriais e subnacionais) de 
forma muito mais aguda que entidades maiores. Devido ao fato do pequeno 
Estado possuir população e território pequenos, existirão menos demandas e 
mais oportunidade de satisfazer tais demandas. Ou, alternativamente, podem 
existir mais demandas e menos oportunidades para satisfazê-las, implicando que 
pequenos Estados são forçados a se comportarem de maneira diferente das 
grandes entidades devido às suas tensões internas inerentes que são derivadas da 
diferença entre demandas e capacidades nacionais. Todavia, visto que essas 
situações originam-se do fato do Estado ser pequeno, e não serem uma causa em 
si, demandas versus capacidades são consideradas sintomáticas.  
 
 Variável 1: Tamanho Populacional 
 Tamanho populacional continua a importar devido a atuação dos 
cidadãos em atividades políticas, militares, sociais, diplomáticas e econômicas. 
Visto que a utilização de população como um indício do caráter pequeno do 
Estado tem sido o centro de muitos debates de relações internacionais, ela é um 
determinante-chave utilizado nesse trabalho.19 Sawyer percebe que  
 
                                                 
18 Maurice A. East (1973), ‘Size and Foreign Policy Behaviour: A Test of Two Models,’ World Politics, 
25:4, p. 557. 
19For an overview of the population size debate see: Maass (2009), pp. 70-74. 
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De todas as características nacionais, tamanho é provavelmente a mais 
óbvia – mas isso não a faz menos importante. E embora a população seja o 
maior elemento do tamanho, variáveis como recursos naturais, terras 
aráveis e PIB também são muito importantes nesse fator. 20 
 
 Esse trabalho também reconhece que outros fatores devem ser 
considerados para o conhecimento geral do que faz um Estado ser pequeno ou 
grande (e outros tamanhos), ainda que sustente que tamanho populacional é o 
mais relevante fator, visto que é somente a partir da alocação dos indivíduos nas 
estruturas políticas do Estado, nas Forças Armadas e nas agências econômicas 
que pode se dar a mobilização nacional. Dado que os pequenos Estados têm um 
número menor de indivíduos para preencher tais posições e papeis, pode-se 
concluir que pequenos Estados são caracterizados por populações diminutas e, 
logo, o tamanho de fato importa; se um Estado tiver menos pessoas 
politicamente capazes para serem utilizadas, menos soldados para serem 
alistados ou conscritos, e menos atores econômicos, todo o seu aparato nacional 
será atingido, mesmo se o Estado em questão for rico e controlar muitos 
recursos nacionais significativos.  
 É também útil perceber que o tamanho populacional não se reflete 
positivamente em poder – pequenos Estados podem ser relativamente poderosos 
ou fracos –, dependendo de uma vasta lista de variáveis que interagem entre si. 
Visto isso, apesar do fato de "meramente possuir um grande exército, as armas 
mais avançadas tecnologicamente ou uma economia moderna não garantem a 
habilidade de alcançar os fins desejados – o relacionamento entre poder tangível 
e a conquista de objetivos nacionais virou cada vez mais indireta e obscura."21 
Logo, pequenos Estados podem reter poder e Estados grandes podem ser fracos. 
Contudo, o tamanho da entidade nacional certamente impacta no 
comportamento do Estado visto que pequenos Estados tendem a sustentar-se 
em alianças e entendem mais suas vulnerabilidades do que Estados grandes. 
Portanto, entender o papel do tamanho populacional nas culturas e 
comportamentos políticos nacionais é uma tarefa importante. Infelizmente, a 
                                                 
20Jack Sawyer (1967), ‘Dimensions of Nations: Size, Wealth and Politics,’ American Journal of Sociology, 
73:2, p. 152. 
21Rothstein (1968), pp. 19-20. 






discussão nesta seção começa dessa teorização para retornar para o objetivo 
principal; determinar os critérios necessários para definição de um Estado 
pequeno. 
 
A abordagem absoluta: olha para o número total da população de um Estado – 
cidadãos e residentes – e se a população for igual ou menor a 1,5 milhão o 
Estado é considerado pequeno. Esse número não é decidido de maneira 
arbitrária, mas sim selecionado, dado que a vasta maioria das empresas estatais 
reconhecidas se localiza em lugares com populações superiores a 1,5 milhão e, 
portanto, Estados com população desse porte (ou menores que) esse número são 
uma evidente minoria.22 Adicionalmente, em Estados com essa população (ou 
menor), se presume que menos de 1 milhão é capaz de ser membro da vida 
política, econômica social e militar do Estado. Logo, uma população de 1,5 
milhão, depois da dedução de pessoas com idade avançada, além de jovens e 
incapacitados, resulta na verdade em uma população de 1 milhão de 
participantes. Ainda que tais Estados sejam comparativamente raros, existem 
numerosos exemplos deles, porém para o caso aqui discutido esses casos estejam 
na região caribenha – tanto nas ilhas quanto nos Estados do litoral – e não nos 
Estados da Europa Central e Oriental durante a Guerra Fria.23 Considere, por 
exemplo: Anguilla (Reino Unido, 12 mil), Antígua e Barbuda (73 mil), Aruba 
(Países Baixos, 100 mil), as Bahamas (310 mil), Barbados (270 mil), Belize (256 
mil), Bermuda (Reino Unido, 82 mil), Ilhas Cayman (Reino Unido, 40 mil), 
Dominica (79 mil), Guiana Francesa (França, 178 mil), Granada (80 mil), 
Guadalupe (França, 440 mil), Guiana (765 mil), Martinica (França, 393 mil), 
Montserrat (Reino Unido, 4 mil), Antilhas Holandesas (Países Baixos, 221 mil), 
São Cristóvão e Nevis (42 mil), Santa Lúcia (149 mil), São Vicente e Grenadinas 
(120 mil), Suriname (435 mil), Trinidad e Tobago (1,3 milhão), Ilhas Turco e 
Caicos (21 mil), Ilhas Virgens Britânicas (Reino Unido, 21 mil) e Ilhas Virgens 
                                                 
22 Dos 193 atuais membros da Assembleia Geral da ONU, 150 têm populações maiores que 1,5 milhão, 
logo menos de um quarto de todos os Estados internacionalmente reconhecidos tem populações 
menores que 1,5 milhão.  
23Deve ser lembrado que com o declínio de alguns Estados, principalmente da Iugoslávia, os novos 
Estados podem ter populações menores de 1 milhão. Por exemplo, Montenegro possui uma população 
de 600 mil pessoas. 
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(EUA, 111 mil). Esses são praticamente metade dos países absolutamente 
pequenos da comunidade internacional.24 
 Logo, para um Estado ser postulado como absolutamente pequeno ele 
deve ter uma população de 1,5 milhão ou menos e uma população ativa entre 
800 mil e 1,2 milhão de pessoas. Na região caribenha, a maioria dos Estados é 
absolutamente pequena. Portanto, a descrição do comportamento de um 
pequeno Estado (acima) pode ser aplicada visto que poucos desses Estados 
retêm meios adequados de autoproteção e logo são tratados instrumentalmente 
pela potência regional dominante, os EUA. Existiram, certamente, momentos 
quando potências regionais mais ativas como Cuba e Venezuela tentaram 
intervir na balança regional de poder – na hegemonia regional estadunidense – 
mas essas tentativas foram eventuais e apenas em parte bem sucedidas.  
 
A Abordagem Relativista: em oposição, essa abordagem é baseada na regra do 
dez por cento, onde um Estado é considerado pequeno em relação a qualquer 
um de seus vizinhos territoriais ou, no caso de ilhas, um Estado em relação aos 
Estados que compartilham o litoral imediato do corpo de água o cercando. Essa 
abordagem oferece importantes perspectivas sobre Estados pequenos pois é 
baseada em avaliações relativas de poder derivadas da demografia dos Estados, 
as quais – ainda que nem sempre avaliações corretas – permitem aos 
pesquisadores formular hipóteses sobre capacidades visto que Estados com 
populações maiores podem (na maioria dos casos) alistar um maior número de 
cidadãos para cargos políticos, serviços militares e para a vida econômica em 
geral. Certamente, existem problemas com tal abordagem pois ela não sugere 
automaticamente desequilíbrios de poder. Vários outros fatores devem ser 
considerados. Por exemplo, Estados grandes podem ser mais fracionados, menos 
coesos e ter menos recursos, tornando-os relativamente mais fracos que seu 
adversário menor. Enquanto que essa linha de pensamento é claramente válida, 
não é relevante para a atual discussão, que procura ilustrar o que é um Estado 
pequeno, e não suas capacidades de poder. Logo, com essa abordagem em 
mente, quando um Estado possui dez por cento do tamanho da população de 
seu vizinho ele é relativamente pequeno. Com poucas exceções, os Estados que 
                                                 
24Atlas of the World, Reference Edition, The Times of London, London: UK, (2011), pp. 18-37. 






faziam fronteira com os EUA (237 milhões em 1985) e com a URSS (277 milhões 
em 1985) eram frequentemente menos que dez por cento do tamanho do seu 
vizinho. No Caribe e na América Latina, apenas México, Argentina e Brasil 
retinham (em 1985) populações que excediam os dez por cento. Em oposição, 
durante esse período apenas a Polônia tinha mais de dez por cento da população 
total da URSS. 
 
 Variável 2: Área Territorial Nacional 
 Como variável, a área territorial nacional indica dois ingredientes-chave 
das capacidades que levam um país a ser (ou não ser) pequeno: níveis de 
profundidade geoestratégica e a presença de uma base sustentável de recursos 
(incluindo a acessibilidade, conversão e mobilização dos recursos25). 
Diferentemente da maneira pela qual a população é tratada acima – nos termos 
da apresentação das abordagens absoluta e relativa de maneira separada – essa 
subseção combina as abordagens relativas e absolutas dentro dos argumentos 
principais. 
 
Profundidade Geoestratégica: determinar a profundidade geoestratégica de um 
Estado é um grande desafio, visto que é uma variável ambígua com poucos 
mecanismos de mensuração disponíveis para cientistas sociais.26 
Frequentemente, a expressão “profundidade geoestratégica” é utilizada de uma 
maneira reificada e sem nenhuma definição. Esse trabalho oferece uma definição 
imperfeita, ainda que espere que tal definição seja desenvolvida em outros 
trabalhos. Para os propósitos do estudo, profundidade geoestratégia é 
considerada como a quantidade de território que um Estado possa ceder a uma 
                                                 
25Essas subvariáveis são inspiradas em Jeffery Hart (1976), ‘Three Approaches to the Measurement of 
Power in International Relations,’ International Organisation, 30:2, pp. 289-305. 
26 A maioria dos pesquisadores tende a ver profundidade estratégica como uma abstração e não como 
uma realidade do pensamento geoestratégico do Estado. Ver, por exemplo, Faruk Yalvac (2012), 
‘Strategic Depth or Hegemonic Depth? A Critical Realist Analysis of Turkey’s Position in the World 
System,’ International Relations, 26:2, pp. 165-180. Embora Yalvac certamente contribui para a 
disciplina de relações internacionais através de seu artigo, ele não oferece muitas dicas sobre somo a 
profundidade geoestratégica pode ser universalizada como um conceito e utilizada como um 
instrumento de orientação política dos Estados. Ao menos Yalvac tenta entender a profundidade 
geoestratégica; a maioria dos estudiosos simplesmente presume amplo conhecimento sobre o tema e 
omitem sua definição.  
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força militar invasora antes de ter que ceder sua soberania última. Em outras 
palavras, a percentagem de território que deveria permanecer controlada pelo 
governo “A” para que o este possa revogar legitimamente o controle soberano 
sobre o país “A”.   
 Considere uma situação contrafactual para ilustrar esse ponto. Imagine 
que a guerra civil da Nicarágua ocorreu quando da determinação estadunidense 
de avançar a causa dos direitos humanos na América Central e logo trouxe a 
superpotência a aclamar os perigos para a população civil.27 Se os EUA 
construíssem um “corredor humanitário” de dez quilômetros dentro do 
território da Nicarágua – e adjacente à fronteira com a Costa Rica – para 
proporcionar à população civil um refúgio seguro, forçariam os Sandinistas a 
recuarem dez quilômetros nas suas fronteiras soberanas. Dessa forma, a 
Nicarágua não deixaria de ser um Estado independente e legítimo devido a essa 
intervenção. Alternativamente, se os EUA (neste cenário hipotético) 
estendessem seu corredor para 250 quilômetros para incluir a maior parte da 
população da Nicarágua e suas capacidades industriais, a Nicarágua não seria 
mais a Nicarágua em sua forma presente, sendo forçada a ser uma entidade 
menor, digamos centrada ao redor de Manágua, ou lutar para recuperar seus 
territórios perdidos através da guerrilha. Em qualquer caso, o país e sua 
liderança seriam condenados a serem lideres ilegítimos da Nicarágua, ainda que 
fossem conhecidos por serem os líderes legítimos do país.  
 Nesse exemplo hipotético, a profundidade estratégica da Nicarágua em 
relação a dos EUA é algo como 250 quilômetros. Porém, isso não é uma regra. 
Se, por exemplo, Honduras interviesse na história da Nicarágua – para acabar a 
inevitável imigração dos civis refugiados – não seria necessária uma ocupação de 
250 km para desconstruir a Nicarágua. Ocupar a capital Manágua seria 
suficiente. Se Honduras fizesse isso, as autoridades da Nicarágua seriam ou 
depostas (mortas, presas ou mandadas ao exílio) ou forçadas a viajarem para o 
interior para continuar lutando a partir de métodos de guerra assimétrica. De 
                                                 
27 Favor perceba que esse é um argumento contrafactual. Historicamente, o apoio estadunidense ao 
regime ditatorial do Presidente Somoza é normalmente citado como a principal causa da guerra civil de 
1978/1979-89 visto que empoderou um bloco contra à sociedade civil do país, além das classes rurais e 
da intelligentsia. A guerra civil acabou somente com a assinatura do Acordo de Tela no qual o papel 
dos EUA foi apenas secundário.  






qualquer forma, isso implicaria que os líderes da Nicarágua não desenvolveriam 
ou implementariam de maneira eficaz políticas para o país e logo o Estado não 
existiria mais como uma unidade. A partir desse exemplo evidencia-se que 
existem dois determinantes principais para a profundidade geoestratégica. 
Primeiro, um determinante baseado na quilometragem, no qual a profundidade 
geoestratégica é mensurada a partir de quanto do território nacional deve ser 
retido para o Estado permanecer o mesmo. Ou quanto território pode o Estado 
perder antes de parar de ser um Estado.  
 O segundo determinante é baseado no controle da capital do Estado 
visto que esse ato possui grande efeito simbólico e prático. Ele indica que um 
governo perdeu o controle direto do aparato de tomada de decisão do Estado e 
de suas instituições e, logo, que o Estado passou de existir como outrora. 
Considerem que a URSS não precisou ocupar toda a Hungria para forçar a 
última a render-se em 1956; precisou apenas chegar à Budapeste e exilar, matar, 
prender ou cooptar os membros do Executivo, Legislativo e Judiciário 
húngaros. Apenas para servir como um exemplo de capital de um Estado como 
um determinante-chave da profundidade estratégica, deve-se lembrar que 
ameaças a uma capital podem ser uma ferramenta efetiva no exercício do poder.  
 A teorização realizada acima objetivou jogar com algumas das ideias 
relacionadas com a profundidade geoestratégica. Contudo, ela foi limitada às 
entidades estatais grandes e, até agora, excluíram pequenos Estados. Embora a 
teoria geral elaborada aqui seja válida para pequenos Estados, a questão é que 
um pequeno Estado possui uma profundidade estratégica mais limitada. A 
perda de 10 km da Nicarágua não automaticamente cessaria sua soberania. 
Entretanto, se os EUA invadissem 10 km de Granada (como fez), esse Estado 
não existiria mais e seria forçado a aceitar a dominação estadunidense (como de 
fato aconteceu). Para os propósitos desse trabalho, portanto, pequenos Estados 
naturalmente possuem uma profundidade geoestratégica menor que entidades 
maiores, devido à superfície territorial do Estado. Assim, pequenos Estados são 
intrinsecamente vulneráveis dado que a ocupação estrangeira é facilitada por 
suas superfícies territoriais pequenas e a falta de profundidade geoestratégica.  
 Por exemplo, Cuba é uma ilha relativamente pequena e a 
Tchecoslováquia era um Estado territorialmente pequeno, e a avaliação de 
Quester de que a principal das vulnerabilidades desses Estados é "a não 
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existência de um interior para onde o habitante de uma ilha possa fugir, ou uma 
segunda linha de defesa, ou uma posição à retaguarda para expulsar a agressão 
externa"28 é relevante. Ilhas são ainda mais vulneráveis que Estados 
continentais, pois não existem fronteiras porosas para procurar asilo, ou redes 
de segurança ou refúgios. 
 
Base Sustentável de Recursos: essa variável examina a habilidade de um Estado 
ser autárquico, isto é, de fornecer recursos essenciais para a sobrevivência de sua 
população baseada na extração dos recursos de sua superfície territorial 
nacional. No ambiente internacional atual, que é complexo, os ingredientes 
necessários para a sobrevivência político-social permanecem relativamente 
constantes. Existem cinco deles. Primeiro, terras aráveis são necessárias para 
moradias higiênicas e para garantir as necessidades alimentícias como uma 
agricultura adequada e a criação de pecuária para o consumo. Segundo, mas não 
menos importante, pessoas requerem água potável; água fresca e pura para 
consumo, preparação de comida, agricultura e garantia de condições sanitárias 
(limpeza de espaços e pessoas). Água é também um ingrediente essencial na 
medicina moderna e nas atividades industriais. Terceiro, o acesso a recursos 
energéticos adiciona uma dimensão importante à lista de recursos necessários à 
uma comunidade política. Recursos energéticos podem ser mais arcaicos, como 
madeira. Eles podem ser petróleo e gás ou mais ainda mais sofisticados como 
biomassa. Comunidades precisam de energia para iluminar e aquecer suas casas, 
preparar refeições, para esterilizar utensílios médicos e, em sociedades mais 
avançadas, para alimentar suas cidades e seus meios de transporte e fornecer os 
luxos relacionados à vida moderna. Quarto, recursos humanos são necessários 
para o funcionamento básico de uma comunidade (não importando o seu 
tamanho). As pessoas precisam preencher posições-chave relacionadas aos 
serviços públicos (polícia, forças armadas, governo, fazendas etc.) e aos setores 
associados com a extração, conversão e mobilização de recursos. Finalmente, 
todas as comunidades políticas necessitam espaços para vivência adequados, 
lugares onde indivíduos e famílias possam habitar e espaços públicos onde 
                                                 
28George H. Quester (1983), ‘Trouble in the Islands: Defending the Micro-States,’ International Security, 
8:2, p. 161. 






interações sociais e trocas podem ocorrer. Esses são os recursos básicos 
necessários a qualquer comunidade. Com o avanço das sociedades, aumentam 
também seus recursos necessários e desejados, sejam eles educacionais, 
industriais, comerciais e sociais. Para manter uma base sustentável de recursos, 
é claro que pequenos Estados estão (quase sempre) em desvantagem devido a 
sua superfície territorial limitada. Embora não exista outra forma de determinar 
o que faz um pequeno Estado de acordo com a avaliação estrita de sua extensão, 
é possível formular hipóteses a partir de uma mescla de entendimentos 
absolutos e relativos sobre tamanho territorial comparando habitantes por 
quilômetro com tamanho da área territorial. 
 
1.3. Tamanho do Território como Determinante de Pequenos Estados  
 A extensão populacional foi utilizada como uma variável que pode ser 
operacionalizada para, parcialmente, determinar se um Estado é ou não 
pequeno. Essa seção busca fazer o mesmo com o tamanho do território. 
Enquanto a variável em si foi explicada com alguma profundidade acima, essa 
subseção apresenta as abordagens relativas e absolutas necessárias para sua 
operacionalização. Ambas as abordagens estão mais preocupadas com a 
profundidade estratégica real e potencial dos Estados do que com a base 
sustentável de recursos. Essa seleção é baseada na premissa de que até grandes 
Estados podem não ter os recursos adequados para a sustentabilidade nacional e 
logo adentrar no comércio internacional para esse fim. Ao mesmo tempo, 
pequenos Estados podem reter os recursos necessários para sua população. 
Portanto, apesar da quantidade de recursos ser importante, principalmente em 
ambientes competitivos, ela não é utilizada ou desenvolvida nesta seção já que 
ela pode complicar a identificação de um Estado como pequeno.  
 Como ilustração, considere-se o exemplo do Peru, com uma população 
de aproximadamente 28 milhões, estendida por mais de 700 mil quilômetros 
quadrados. Apesar de seu tamanho, somente um fragmento de seu território é 
arável devido aos Andes e às florestas tropicais protegidas. Logo, o Peru 
necessita de relações comerciais internacionais para suprir as necessidades 
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básicas de sua população.29 Ao mesmo tempo, a população da Costa Rica é de 
aproximadamente 4,5 milhões em uma superfície territorial diminuta, da qual 
apenas 35% são aráveis, o que implica que a Costa Rica tem capacidades 
suficientes em se tratando da agricultura.30 Essa disparidade de recursos não 
indica o tamanho absoluto ou relativo do Peru ou da Costa Rica. Em vez disso, 
apenas expõe uma dinâmica. Logo, os recursos são excluídos de discussões 
posteriores aqui; se aceita, contudo, que pequenos Estados tendem a ter maiores 
dificuldades em suprir a demanda de suas populações. Essa é uma reflexão e não 
uma regra. Os pontos seguintes, logo, indicam o tamanho territorial absoluto e 
relativo de um Estado de acordo com sua profundidade estratégica. 
 
Absolutamente: ser pequeno implica que o Estado em questão contém um 
território menor que 5 mil quilômetros quadrados. Esse determinante territorial 
foi selecionado devido ao máximo de 222,5 quilômetros de profundidade do 
Estado em questão. Em outras palavras, ser capaz de entrar em um Estado 
pelas suas fronteiras e chegar ao centro geográfico dentro de 222,5 quilômetros 
implica profundidade estratégica pequena e, logo, implica que o Estado é 
absolutamente pequeno. Características topográficas poder certamente facilitar 
ou dificultar o exército invasor e certamente se um Estado possuir 5 mil e um 
quilômetros quadrados ele não está em uma posição melhor, todavia parece 
existir um grande salto estatístico entre Estados com menos de 5 mil 
quilômetros quadrados e aqueles que retêm 7 mil ou mais. Em outras palavras, 
existem poucos Estados com 5-7 mil quilômetros quadrados e logo parece 
natural colocar o limite em 5 mil km quadrados.31 Em termos de topografia, 
deve ser notado que inovações tecnológicas nos últimos 50 anos, 
particularmente em tecnologias aéreas e de mísseis, significam que obstáculos 
territoriais são mais fáceis de superar. Dessa forma, 5 mil quilômetros 
quadrados não oferecem qualquer proteção a operações aéreas visto que tais 
Estados podem ser sobrevoados em menos de 20 minutos. Tais Estados são, 
portanto, absolutamente vulneráveis. Na Europa Central e Oriental todos os 
                                                 
29 Essa informação é beseada no Cia Factbook 2013, disponível em: 
www.cia.gov/library/publications/the-world-factbook/geos/eg.html> (acesso em 07 setembro 2013). 
30CIA Factbook.  
31Cia Factbook.  






países têm massas territoriais que ultrapassam os 5 mil quilômetros quadrados. 
Na América Latina e no Caribe, por outro lado, a maioria dos Estados ilhados 
retém superfícies territoriais significantemente menores. Por exemplo, Dominica 
(751 km quadrados), Santa Lúcia (616 km quadrados), Antígua e Barbuda (443 
km quadrados), Barbados (430 km quadrados), São Vicente e Granadinas (389 
km quadrados), Granada (344 km quadrados) e São Cristóvão e Nevis (261 km 
quadrados), são todos Estados pequenos de maneira absoluta. 
 
Relativamente: pequenos Estados são aqueles cuja superfície territorial é de até 
dez por cento em relação aos seus vizinhos. Essa “regra” dos dez por cento é 
baseada nas vantagens relativas estratégicas que podem ser desfrutadas por um 
Estado maior em termos de profundidade estratégica e vulnerabilidade relativa. 
Em uma díade conflituosa, marcada pela relativa assimetria em tamanho 
territorial, o Estado menor é menos capaz de ameaçar o Estado maior do que a 
situação reversa. A habilidade de um Estado relativamente menor de ocupar um 
território (e população) no mínimo 90% maior que ele é quase impossível. De 
maneira contrária, Estados que são 90% maiores que seu adversário são mais 
capazes de ocupar o território inteiro do Estado pequeno. Isso é devido à 
profundidade estratégica relativa dos atores. Talvez isso explique as políticas 
mais agressivas de alguns Estados menores vis-à-vis vizinhos maiores – é mais 
plausível que um Estado menor embarque numa estratégia com fins limitados 
como criação de uma zona tampão. Não para conquistar seu adversário grande, 
mas para ocupar áreas de seu território para estabelecer um tampão para 
futuros combates ocorram em territórios conquistados e não no território 
nacional do Estado pequeno com suas vulnerabilidades inerentes e sua falta de 
profundidade estratégica. Na Europa Central e Oriental, nenhum dos membros 
do Pacto de Varsóvia tinha uma população maior que dez por centro da 
população da URSS, logo, eles eram todos relativamente pequenos. Ao mesmo 
tempo, na América Central e no Caribe, todos os Estados são menores que 10% 
dos EUA, do Brasil e do México enquanto na América do Sul, a maioria dos 
Estados não era menor que 10% do tamanho dos EUA. Contudo, Equador, 
Guiana Francesa, Guiana, Uruguai e Paraguai entram no critério de serem 
relativamente pequenos quando comparados aos EUA (e Brasil). 
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2. Um Resumo dos Estados Pequenos 
Deve ser notado que um pequeno Estado, de maneira absoluta ou relativa, pode 
ser mais vulnerável, apesar disso não indicar necessariamente fraqueza. 
Pequenos Estados podem ser poderosos mesmo com uma desvantagem 
demográfica ou territorial. 32Contudo, na maioria dos casos, pequenos Estados 
detêm poder muito limitado e logo tendem a não ser agressivos. Eles tendem a 
depender de alianças e alianças são frequentemente restritivas. Ou, para utilizar 
a lógica adotada por Aron e ecoada por Mass, "Estados pequenos devem ter uma 
mente defensiva e focar-se quase exclusivamente na sua própria segurança [... 
eles são] incapazes de perseguir uma agenda vis-à-vis outros Estados – falta a 
eles poder para fazerem isso [...]."33 Isso é confirmado com os casos dos Estados 
da Europa Central e Oriental e da América Latina e Caribe durante a Guerra 
Fria. Com algumas exceções – e restrições e violência política contra atores 
internos – o período da Guerra Fria foi uma fase de paz interestatal nas regiões 
em questão. Enquanto alguns podem apontar para a maneira pela qual as 
superpotências da Guerra Fria reinaram sobre os Estados menores em seus 
respectivos blocos, esse trabalho argumenta que a razão para as relações 
pacíficas entre Estados pequenos no mesmo bloco foi a natureza defensiva do 
sistema internacional naquele momento. As consequências da agressão não 
valiam as consequências do colapso político. 
 Contudo, o ponto desse trabalho não foi ilustrar as capacidades dos 
pequenos Estados ou sublinhar a importância relativa de tais atores e sim notar 
que  
 
Pequenos Estados não são simplesmente Grandes Potências mais fracas 
[...], eles devem ser definidos nos termos de algo além do seu poder relativo 
[...] existe uma distinção psicológica, além de material, entre Grandes e 
Pequenas potências. Os últimos não ganham esse título só por serem fracos 
mas por reconhecerem as implicações dessa condição.34 
 
                                                 
32Essa é a principal argumentação adotada por Michael Handel (1981), Weak States in the International 
System, New Jersey: Frank Cass Publishers. 
33Maass (2009), p. 73. 
34Rothstein (1968), p. 29. 






 Portanto, pequenos Estados são ainda Estados, e não anexos de maiores 
entidades. Eles participam de trocas diplomáticas, econômicas e políticas com 
outros países, e contribuem em seus ambientes regionais securitários. Dessa 
forma, ao definirmos pequenos Estados de acordo com suas capacidades de lidar 
com assuntos domésticos e internacionais, a ênfase passa para problemas 
securitários onde um pequeno Estado ou uma pequena potência não pode afetar 
de maneira expressiva a dinâmica interna de seus vizinhos maiores e, assim, 
opta por focar suas energias políticas para a melhora de sua própria posição 
securitária.  
 Logo, para este trabalho, um pequeno Estado  
 
[...] reconhece que não pode obter segurança pelo uso de suas próprias 
capacidades e que deve se apoiar fundamentalmente na ajuda de outros 
Estados, instituições, processos ou empreendimentos para fazer isso. A 
crença das pequenas Potências na sua inabilidade de sustentar-se com seus 
próprios meios deve também ser reconhecido pelos outros Estados 
envolvidos em política internacional.35 
 
 E que um pequeno Estado é  
 
[...] definido pela capacidade limitada de: (1) influenciar os interesses 
securitários de, ou ameaçados por, uma grande potência; e (2) defender-se 
contra um ataque de uma grande potência igualmente motivada.36 
 
 Esses argumentos são baseados na definição de pequenos Estados acima 
relatada, na qual se percebe que existe a categoria “pequeno” tanto absoluta ou 
relativamente, seja em termos de população ou de tamanho territorial. 
 Para ser claro, pequenos Estados são definidos de acordo com seu 
tamanho demográfico e territorial. Suas populações não podem ser maiores que 
1,5 milhão (absoluta) ou dez por cento de qualquer Estado vizinho (relativa). 
Ao mesmo tempo, a área territorial de um pequeno Estado não pode exceder os 
                                                 
35Rothstein (1968), p. 29. 
36Miriam Fendius Elman (1995), ‘The Foreign Policies of Small States: Challenging Neorealism in Its 
Own Backyard,’ British Journal of Political Science, 25:2, p. 171 (n. 1). 
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5 mil quilômetros quadrados (absoluta), ou maior do que dez por centro de seus 
vizinhos (relativa).  
 Dados esses parâmetros, pequenos Estados tendem a ter certos traços 
comportamentais e políticos: aversão ao risco, dependência de alianças e 
limitada influência internacional para a busca de interesses próprios e 
internacionais. Em resumo, pequenos Estados têm poder internacional limitado 
baseado em capacidades internas e meios de projeção limitados. O Estado 
pequeno reconhece suas vulnerabilidades securitárias próprias e, logo, o mundo 
é dividido entre aliados (fornecedores securitários potenciais ou reais) e 
adversários (diminuidores securitários potenciais ou reais). Existem poucas 
nuanças internacionais. Isso pode explicar a maneira pela qual os Estados da 
América Latina, do Caribe e da Europa Central/Oriental se ajustaram após a 
queda da URSS: rapidamente se realinharam com Washington. Existe pouca 
hesitação. Hungria, Polônia e a República Tcheca, dentro da primeira década 
pós-soviética, fizeram um giro de 180 graus, juntaram-se à OTAN e, em 2004, à 
União Europeia. Depois vieram outros, até que a vasta maioria da Europa 
emergiu como um bloco político e estratégico unificado, em um processo que 
teve menos a ver com os valores euroatlânticos e mais a ver com as condições 
tênues de ser um pequeno Estado tentando buscar uma aliança adequada para 
reduzir suas vulnerabilidades. Na América Latina e no Caribe também. A 
maioria dos Estados, e as pessoas que eles contêm, viraram-se aos EUA, com 
apenas Cuba, Venezuela e, recentemente, Brasil, tentando resistir à influência 
estadunidense, mas apenas com pouco entusiasmo. 
 
 
3. Pequenos Estados na Sombra do Império 
 Pequenos Estados importam nas relações internacionais, e nunca 
deixaram de ser. Seja referindo-se a Cuba – uma fração do tamanho dos EUA e 
uma ainda menor fração da antiga URSS, a Granada, a Tchecoslováquia ou a 
Hungria (etc.), fica claro que dominar pequenos Estados e administrar suas 
habilidades de exercer controle sobre suas políticas externas e securitárias se 
transformaram em um rito de passagem para as grandes potências e 
superpotências. A Guerra Fria pode ter ficado na história como um período de 
confronto entre os EUA e a URSS, entre a OTAN e o Pacto de Varsóvia, 
democracias parlamentares versus Comunismo centralmente planificado. 






Contudo, mais além da ideologia e do malabarismo político, existem atores que 
permitem ou negam às superpotências sua influência internacional. Os pequenos 
Estados da Guerra Fria eram tão importantes quanto superpotências que 
clamavam representar a eles e a seus interesses.  
 Ainda que este trabalho tenha se baseado primariamente na avaliação 
da natureza dos pequenos Estados na arena internacional da Guerra Fria, sua 
ambição mais sutil foi classificar os pequenos Estados teoricamente. 
Certamente, o eclipse desses atores nas discussões e discursos mainstream é um 
resultado natural dos papeis limitados de tais atores em um mundo governado 
por ações transnacionais. Todavia, a essência da Guerra Fria foi, para os blocos 
liderados por superpotências, a busca pela dominação dos pequenos Estados 
tanto de maneira direta (ocupação) ou via proxy [agente por procuração, 
representante ou "testa de ferro"]. Na América Latina, na Bacia do Caribe (e 
litoral) e pela Europa Central e Oriental, vários dos pequenos Estados 
assumiram importância internacional como resultado. E agora, décadas depois, 
os acadêmicos internacionais se encontram apenas marginalmente mais 
conscientes do impacto dos pequenos Estados no Sistema Internacional 
baseados em sua busca por poder. A contribuição desse trabalho, portanto, deve 
ser encontrada em como ele observou a vida política dos Estados forçados a 
sobreviver na sombra do império. 
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RESUMO 
As análises de revisionistas sobre a Guerra Fria, que entraram nos discursos 
políticos e levaram ao entendimento das causalidades e dos acontecimentos do 
grande jogo de manobras políticas entre os EUA e a URSS, foram inteligíveis. 
Embora esse trabalho não busque avaliar os metaproblemas das atuais 
pesquisas sobre a Guerra Fria, ele tenta examinar alguns dos assuntos 
menosprezados durante esse período da história das relações internacionais. 
Especificamente, esse trabalho apresenta uma análise sobre pequenos Estados 
que compreende o ranque e os membros dos blocos da Guerra Fria. Os Estados 
da Bacia do Caribe, América Latina, e Europa Central e Oriental são utilizados 
para ilustrar as abordagens teóricas desse trabalho. Por último, esse trabalho 
desvia dos conhecimentos mais convencionais sobre a Guerra Fria a partir de 
reflexão intelectual sobre a maneira pela qual pequenos Estados são tratados 
pelos líderes de seus blocos.  
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Oriental; Revolução.  




Recebido em 20 de outubro de 2014.  




Traduzido por Livi Gerbase 
